Comarca da Capital - 2ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0152589-96.2005.8.19.0001 (2005.001.154597-3)
Vistos, etc. JERSON MENEZES DE OLIVEIRA ajuizou em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO E OUTRO ação pelo rito ordinário, visando à anulação do auto de apreensão do veículo, bem como a posse do bem, além de reparação pelos danos sofridos. Decisão à fl. 73, indeferindo o pedido de tutela antecipada. Devidamente citado, o Município do Rio de Janeiro apresentou contestação (fls. 88/107), argüindo preliminares de ilegitimidade passiva do Município, a inépcia da inicial e, no mérito, pugna pela improcedência do pedido, sustentando que, a parte autora não comprovou suas alegações e que a autoridade municipal aplicou um auto de infração por ter a parte autora estacionado em local proibido, estando o referido auto de infração devidamente instruído. Réplica às fls. 123/124. Decisão homologando o pedido de desistência em relação ao segundo réu à fl. 154. O Ministério Público opinou pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A causa encontra-se madura para sentença, devendo ser conhecido diretamente do pedido, pois, ainda que se trate de questões de direito e de fato, inexiste necessidade de produção de prova em audiência, sendo a hipótese de aplicação do art. 330, I, do CPC. O pedido do autor baseia-se na ilegalidade do auto de apreensão do veículo em questão. Em primeiro lugar, rejeito a preliminar de inépcia, uma vez que a inicial preencheu os requisitos previstos na lei processual civil. Ainda, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo réu, já que o auto de infração foi lavrado pela Prefeitura do Rio de Janeiro, que mantém, convenio com a CET-RIO. Evidencia-se, pois, que o veículo envolvido na lide foi removido em virtude de prática da infração de trânsito prevista no art. 182, inciso II do CTB, eis que se encontrava parado ´afastado da guia da calçada (meio fio) de cinqüenta centímetros a um metro´, que prevê como penalidade aplicação de multa. O referido dispositivo acima mencionado encontra-se em perfeita sintonia com o art. 22, inciso IX da Constituição Federal, que estabelece ser da competência privativa da União, legislar sobre trânsito e transporte. Portanto, o veículo em questão foi apreendido em razão da prática da infração de trânsito leve prevista no art. 182, inciso II, do CTB, que não autoriza a remoção do veículo como medida administrativa. Como já dito a penalidade no caso em tela é a multa, não havendo previsão legal para aplicação da medida administrativa de remoção, que, ainda, assim, deveria ser feita na forma determinada e nos limites elencados nos artigos 270 e 271, do CTB. Sendo assim, a determinação da autoridade pública não justifica a aplicação da medida de remoção do veículo, sob pena de usurpação de competência privativa da União, legislar sobre trânsito e transporte, criando modalidade de medida administrativa não prevista na legislação de trânsito em geral, devendo ser acolhido o pedido de liberação do veículo, apesar do Poder Público afirmar que é um ato discricionário. No que se refere ao pedido de anulação da multa aplicada, o mesmo não merece acolhimento, já que o mesmo não logrou comprovar que o auto de infração é irregular, na forma do art. 333, inciso I do CPC. Também, não merece acolhimento o pedido de dano moral, já que não restou caracterizada ofensa à honra subjetiva e objetiva do autor. Cabe ressalta que, o autor adquiriu o veículo no ano de 2000 e permaneceu mais de cinco anos sem regularizar a transferência do bem para o seu nome, ainda que através de via judicial, portanto assumiu o risco da apreensão do veículo e de não obter a devolução direta do mesmo, por ocasião do seu encaminhamento ao depósito público, sem intervenção judicial, já que o veículo somente pode ser devolvido na via administrativa ao proprietário constante dos cadastros do DETRAN. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para compelir o réu a liberar o veículo, sem ônus para o autor, em cinco dias, sob pena de multa única que fixo em R$1.000,00 (um mil reais). Sucumbência recíproca. P.R.I.
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